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IMPACTO

• A PROTEÇÃO DE 
DADOS É UM 
DIREITO 
FUNDAMENTAL?

• LGPD É APLICÁVEL 
AO PODER 
PÚBLICO?

• PRIVACIDADE X 
PUBLICIDADE: 
COMO FICA A LAI 
COM LGPD?

PREPARAÇÃO

• POR QUE O AGENTE 
PÚBLICO/POLÍTICO 
DEVE SE 
PREOCUPAR COM A 
PROTEÇÃO DE 
DADOS?

• MEU GABINETE 
TAMBÉM PRECISA 
SE ADEQUAR?

IMPLEMENTAÇÃO

• COMO A CÂMARA E 
GABINETES DEVEM 
SE ADEQUAR?

• QUAL É O PASSO A 
PASSO?

• CAPACITAÇÃO DOS 
SERVIDORES É 
IMPORTANTE?

GOVERNANÇA

• MUNICÍPIO 
LEGISLANDO 
SOBRE PROTEÇÃO 
DE DADOS: PODE?

• QUAIS SÃO OS 
CUIDADOS QUANDO 
DA DIVULGAÇÃO DE 
PELA CÂMARA?

• COMO FICA O 
PROCESSO 
LEGISLATIVO?





“WHO HAS THE DATA
HAS THE POWER”



Direito de ser deixado em paz

Expansão dos direitos à vida, liberdade e 
propriedade

Privacidade pela delimitação do espaço físico 
da intimidade, fundada na propriedade

https://www.linkedin.com/in/rafaelpopini/


O controle pessoal sobre o trânsito de 
dados relativos ao próprio titular. 
Nas palavras de Stefano Rodotà: 

“poder permanente de controle sobre 
seus próprios dados”.

Devolve às pessoas o seu direito de ter controle 
sobre sua própria identidade e suas interações com 

os outros

https://www.linkedin.com/in/rafaelpopini/
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• A legítima expectativa do 
titular dos dados foi frustrada 

• Uso não autorizado de dados
• Uso indevido dos dados
• A ausência de regras claras
• A falta de uma autoridade 

pública

Perfis psicométricos (traços de 
personalidade, estilos 

comportamentais, habilidades 
cognitivas). Pessoas mais 

manipuláveis e vulneráveis.
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Chapecó/SC

•Encarregado nomeado

•Comitê Gestor de Proteção de Dados Pessoais – CGPDP criado

•Política Geral de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais elaborada

São José/SC

•Encarregado nomeado

•Comitê Gestor de Governança de Dados e Informações criado 

•Política de privacidade do site criada

•Regulamentação (Resolução nº 0641/2021)

Jaraguá do Sul/SC

•Criado o GT

• Implementação iniciada

https://www.linkedin.com/in/rafaelpopini/


https://www.linkedin.com/in/rafaelpopini/


Sistema 
regulatório

Sistema 
principiológico

específico

Cartilha de 
direitos

Previsibilidade
de obrigações

legais

Regime de 
responsabilidade

Poder de 
polícia

Estrutura de 
fiscalização

Setor Privado

• Produtos

• Serviços

• Indústria

• Comércio

Setor Público

• Administração Direta

• Administração 
Indireta

• Entidades Sui Generis



SEGURANÇA
Medidas técnicas e administrativas aptas a 
proteger os dados pessoais

FINALIDADE
Propósitos legítimos, específicos, explícitos e 
informados 

LIVRE ACESSO
Consulta facilitada e gratuita à integralidade 
dos dados e sobre a forma e duração do 
tratamento

TRANSPARÊNCIA
Informações claras e precisas sobre a 
realização do tratamento

ADEQUAÇÃO
Compatibilidade do tratamento com as 
informadas ao titular 

QUALIDADE DOS DADOS
Exatidão, clareza, relevância e atualização dos 
dados, de acordo com a necessidade 

NECESSIDADE
Limitação do tratamento ao mínimo necessário 
para a realização de suas finalidades

PREVENÇÃO
Adoção de medidas para prevenir a ocorrência 
de danos

NÃO DISCRIMINAÇÃO
impossibilidade de realização do tratamento para 
fins discriminatórios ilícitos ou abusivos

RESPONSABILIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS
Demonstração de adoção de medidas eficazes ao 
cumprimento das normas de proteção

O ponto de partida para a avaliação de conformidade é a verificação dos princípios.





Controlador

Operador

“Tu te tornas totalmente responsável 
pelo dado pessoal que tratas”

Agentes de Tratamento

https://www.linkedin.com/in/rafaelpopini/


TITULAR 

DE DADOS

AUTORIDADE 

(ANPD)

DPO CÂMARA DE 

VEREADORES

OPERADOR

OPERADOR

SUBOPERADOR

SUBOPERADOR

DECISÃO 

TRATAMENTO

COMPARTILHAMENTO

ELIMINAÇÃO

https://www.linkedin.com/in/rafaelpopini/


TITULAR DE DADOS

TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS

ELIMINAÇÃO

ANONIMIZAÇÃO

TRATAMENTO DE DADOS
RELATÓRIO DE
IMPACTO

PSEUDONIMIZAÇÃO

https://www.linkedin.com/in/rafaelpopini/


Cumprimento de Obrigação Legal
Determinação legal (lei federal, estadual ou municipal)
Demais normas (decretos, etc.)

Execução de Políticas Públicas
Atividade pela administração pública em prol de

demandas da sociedade (saúde, educação, entre outros).

Estudos por Órgão de Pesquisa
Entidade pública ou privada para pesquisas de caráter
histórica, tecnológico ou estatístico.

Execução de Contrato
Tratamento necessário para a execução de obrigações

contratualmente firmadas (inclusive preliminares) havendo 
pedido do titular.

Exercício Regular de Direitos em Processo
Possibilidade para o tratamento considerando o exercício de direitos 
em processos em geral (judiciais, administrativos ou arbitrais.

Proteção da Vida e Tutela da Saúde
Questões que ponham em risco a vida ou a integridade física.

Tratamento para fins específico de tutela da saúde.

Interesses Legítimos do Controlador
Para finalidades legítimas (explícitas e informadas) a partir 
de situações concretas que incluem apoio e promoção de 
atividades do controlador e proteção do exercício regular 
de seus direitos ou prestação de serviços.

Proteção do Crédito
Informações sobre adimplência e inadimplência para fins de
concessão de créditos. 

Consentimento
Manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular concorda com 
o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determinada.

https://www.linkedin.com/in/rafaelpopini/


Confirmação da 
existência de 
tratamento

Acesso aos dados 
(finalidade; forma e 

duração; informações 
sobre o controlador; 
informações sobre o 
compartilhamento; 

responsabilidades dos 
agentes)

Correção de dados 
incompletos

Anonimização, 
bloqueio ou 

eliminação de dados 
desnecessários

Portabilidade dos 
dados a outro 
fornecedor de 

serviço ou produto

Eliminação dos 
dados tratados com 
o consentimento do 

titular

Informação das 
entidades públicas e 

privadas com as quais 
o controlador realizou 
uso compartilhado de 

dados

Informação sobre a 
possibilidade de não 

fornecer 
consentimento

Revogação do 
consentimento

Reclamação 
(peticionamento) à 
ANDP ou órgão de 

defesa do 
consumidor

Oposição ao 
tratamento quando 

irregular

https://www.linkedin.com/in/rafaelpopini/


LGPD

E O PODER PÚBLICO? E COMO FICA A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO?

Art. 23. O tratamento de dados pessoais pelas pessoas jurídicas de direito público referidas 
no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso 
à Informação) , deverá ser realizado para o atendimento de sua finalidade pública, na 
persecução do interesse público, com o objetivo de executar as competências legais ou 
cumprir as atribuições legais do serviço público [...]

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no 
§ 2º do art. 216 da Constituição Federal.

• Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:

• I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo 
as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;

• II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios.

LAI

https://www.linkedin.com/in/rafaelpopini/


DAS REGRAS PARA O TRATAMENTO PELAS PJS DE DIREITO PÚBLICO

I - sejam informadas as hipóteses em que, no exercício de suas competências, realizam o tratamento de 
dados pessoais, fornecendo informações claras e atualizadas sobre a previsão legal, a finalidade, os 
procedimentos e as práticas utilizadas para a execução dessas atividades, em veículos de fácil acesso, 
preferencialmente em seus sítios eletrônicos;

III - seja indicado um encarregado quando realizarem operações de tratamento de dados pessoais, nos 
termos do art. 39 desta Lei.

Art. 25. Os dados deverão ser mantidos em formato interoperável e estruturado para o uso 
compartilhado, com vistas à execução de políticas públicas, à prestação de serviços públicos, à 
descentralização da atividade pública e à disseminação e ao acesso das informações pelo 
público em geral.

Art. 26. O uso compartilhado de dados pessoais pelo Poder Público deve atender a finalidades 
específicas de execução de políticas públicas e atribuição legal pelos órgãos e pelas entidades 
públicas, respeitados os princípios de proteção de dados pessoais elencados no art. 6º desta 
Lei.

https://www.linkedin.com/in/rafaelpopini/


PROIBIÇÃO 
PARCIAL OU 

TOTAL

SUSPENSÃO DO 
BANCO DE 

DADOS POR 
ATÉ 6 MESES

SUSPENSÃO 
PARCIAL OU 

TOTAL DA 
ATIVIDADE POR 

ATÉ 6 MESES

BLOQUEIO DOS 
DADOS

ELIMINAÇÃO 
DOS DADOS

MULTA SIMPLES 
(ATÉ 2% DO 

FATURAMENTO 
– MÁX. R$ 50 

MILHÕES)

MULTA DIÁRIA

ADVERTÊNCIA

PUBLICIZAÇÃO
AWARNESS

MAPPING

RIPD
POLÍTICAS

PPDP

GOVERNANÇA

PRIVACY BY 
DESIGN

HOMOLOG

ADEQUAÇÃOGRAVIDADE
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Recairá de 
forma 
regressiva
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Legenda

S

Dados cadastrais

Dados fiscais

Dados RH

P

C

Seguro

Criptografado

Pseudominizado

Compartilhamento 
dos Dados

Poder 
Público

Marketing

Departamento 
Pessoal

S

Banco de dados 
na Cloud ou 

servidor interno

Armazenamento 
dos Dados

C

S

Cidadão AGENTE

Coleta dos Dados

S

Dados de 

comportamento
S

Servidor

S
P

ROPA 
(Registro das 
Atividades de 
Tratamento)



MEDIDAS 
TÉCNICAS:

Adotadas 
no âmbito 
da 
Tecnologia 
da 
Informação

Ferramentas de autenticação

Segurança em software e hardware

Controle de tráfego de dados em rede

Recursos de criptografia

Cópias de segurança

Firewall (filtro de pacotes TCP/IP)

Antivírus (agente que pré-inspeciona 
o sistema)

Data Loss Prevention (software que 
analisa o fluxo de dados do dia a dia)

Intrusion Detection System (análise do tráfego da 
rede buscando assinaturas de ataques conhecidos)

Testes de vulnerabilidade

https://www.linkedin.com/in/rafaelpopini/


MEDIDAS 
ADMINISTRATIVAS:

Processos e 
procedimentos 
no âmbito 
administrativo-
jurídico-
gerencial

Políticas corporativas

Termos de 
confidencialidade

Políticas de sites e 
aplicativos

Contratos com cláusulas 
específicas

Planos de respostas a 
incidentes

Planos de continuidade

Capacitação de pessoal

https://www.linkedin.com/in/rafaelpopini/
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João Pessoa/PB

Cariacica/ES
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Limitação ao efetivamente 
necessário (propósitos legítimos) 

Verificar se há 
formas de atingir 
a finalidade sem 

divulgar

No caso de dados 
pessoais 
sensíveis, 
verificar a 

necessidade de 
RIPD

Verificar se há 
possibilidade de 

mitigação de risco 
com 

anonimização ou 
pseudominização

Case 
interessante: TSE 
vai decidirá sobre 
sigilo de doação 

eleitoral 
(doadores e 
prestadores)

https://www.linkedin.com/in/rafaelpopini/


ColetaColeta

ProcessamentoProcessamento

AnáliseAnálise

CompartilhamentoCompartilhamento

ArmazenamentoArmazenamento

ReutilizaçãoReutilização

EliminaçãoEliminação

https://www.linkedin.com/in/rafaelpopini/


https://www.gov.br/anpd/pt-br/documentos-e-publicacoes/guia-poder-publico-anpd-versao-final.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/documentos-e-publicacoes/guia-vf.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/documentos-e-publicacoes/guia_lgpd_final.pdf
https://cartilha.cert.br/fasciculos/protecao-de-dados/fasciculo-protecao-de-dados.pdf
https://cartilha.cert.br/fasciculos/vazamento-de-dados/fasciculo-vazamento-de-dados.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/documentos-e-publicacoes/2021.05.27GuiaAgentesdeTratamento_Final.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/documentos-e-publicacoes/arquivos-de-documentos-de-publicacoes/guia-do-consumidor_como-proteger-seus-dados-pessoais-final.pdf
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